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Seção Judiciária do Estado do Amazonas


PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 11/2016
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL
PROCESSO: P.A N. 0000181-27.2016.4.01.8002
A Justiça Federal do Amazonas, por intermédio do(a) pregoeiro(a) designada pela Portaria DIREF nº 07, de 04 de fevereiro de 2016, torna público, a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS,  a ser realizado por meio da tecnologia da informação, obedecidos os preceitos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto 5.450, de 31 de maio de 2005,  Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Decreto 7.174, de 12 de maio de 2010, Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006,  Decreto 6.204/2007, Resolução TRF 1ª Região n. 15, de 02.10.2000, alterada pela Resolução 600-07, de 15.08.2003, aplicando-se subsidiariamente as disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e subordinado-se às condições e exigências estabelecidas neste Edital.

1 - DO OBJETO

1.1 - A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada para prestação do serviço de controle sanitário integrado de pragas e vetores urbanos englobando: desinsetização, desratização e descupinização das áreas internas e externas dos prédios da Seção Judiciária da Justiça Federal no Amazonas, localizados na Avenida André Araújo, n" 25, Aleixo, Manaus, e na Avenida Humberto Calderaro, n. 396, Adrianópolis, Manaus, conforme especificado neste termo,  conforme especificações e quantidades constantes do Anexo I deste Edital.

1.1  – Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Comprasnet e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

2 - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

Data: 14/06/2016
Horário:   11:00  horas (horário de Brasília)
Local: www.comprasnet.gov.br
3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus anexos, e que estiverem devidamente credenciados no site:  www.comprasnet.gov.br.

3.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

3.3 - O credenciamento junto ao comprasnet implica a responsabilidade legal da licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.
3.4 - O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Justiça Federal do Amazonas responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
3.5 - Não será permitida a participação de empresas:


a) que estejam sob pena de interdição de direitos previstos na Lei nº 9.605, de 12.02.98 (Lei de Crimes Ambientais); 

b) reunidas em consórcio ou que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

c) em recuperação judicial ou extrajudicial, que se encontre em processo de concordata ou com falência decretada, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação ou consórcio de empresas; 

d) suspensas de participar em licitação e impedidas de contratar com o Tribunal Regional Federal da 1ª Região, nos termos do art. 87, inciso III da Lei nº 8.666/93; 

e) impedidas de licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/02; 

f) declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública nos termos do art. 87, inciso IV da Lei 8.666/93. 

3.6 – Incluem-se na vedação estabelecida no subitem anterior, as hipóteses previstas no art. 9º da Lei 8.666/93.

4 – PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO
4.1 – O (a)  Pregoeiro (a) e sua equipe de apoio obedecerão, na execução dos seus trabalhos, aos trâmites e procedimentos estabelecidos nas alíneas abaixo: 

a) no horário estabelecido no preâmbulo deste Edital a Pregoeira efetuará a abertura das propostas encaminhadas pelo sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do SITE www.comprasnet.gov.br; 

b) classificadas as propostas, as licitantes poderão ofertar lances sucessivos, observado o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital; 

c) encerrada a fase de lances, o sistema identificará a existência de Microempresa e Empresas de Pequeno Porte - ME/EPPs no Certame e fará uma comparação entre os valores por elas ofertados e o da primeira colocada, caso esta não seja ME/EPP; 

d) será considerado empate quando uma ou mais ME/EPPs apresentarem propostas com valores iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta mais bem classificada, ocasião em que a(s) ME/PP(s) terá(ão) a preferência do desempate na ordem de classificação; 

e) A ME/EPP mais bem classificada, na faixa dos 5% da proposta de menor preço, terá o direito de, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo Sistema, encaminhar uma última oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada para o desempate, sob pena de decair do direito concedido; 

f) na hipótese da alínea anterior, caso a ME/EPP convocada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, o Sistema convocará as demais ME/EPPs participantes na mesma condição, na ordem de classificação; 
g) não havendo ME/EPP ou quando não for exercido o direito previsto na alínea “e”, o (a) Pregoeiro (a) examinará a compatibilidade do menor preço ofertado com o valor estimado para a contratação. Sendo compatível, em se tratando de fornecimento de bens e serviços de informática e automação, será assegurado o direito de preferência, na forma do art. 3º da Lei 8.428/1991 e Decreto 7.174/2010, obedecido o procedimento descrito nas alíneas “h” e “j” deste instrumento; 

h) serão convocados os licitantes, na ordem classificatória, cujas propostas finais estejam situadas até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta válida, com vista ao exercício do direito de preferência; 

i) o (a) Pregoeiro (a), para o exercício do direito de preferência, convocará, para oferecer nova proposta ou novo lance com vistas a igualar ou superar a melhor proposta válida, primeiramente, o licitantes qualificados como ME/EPPs e, depois, as demais licitantes, desde que todos, inclusive os qualificados como ME/EPP, atendam aos seguintes critérios e nesta ordem, impreterivelmente, caso em que será declarado o vencedor do certame: 

I - bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal; 

II - bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e 

III - bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder Executivo Federal. 

j) para o exercício do direito de preferência, os fornecedores dos bens e serviços de informática e automação deverão apresentar junto com a documentação necessária à habilitação; no momento da apresentação da proposta, declaração, sob as penas da lei, de que atendam aos requisitos legais para a qualificação como microempresas ou empresas de pequeno porte, se for o caso, bem como a comprovação de que atendem aos requisitos estabelecidos na alínea “i” deste item; 

k) caso nenhuma empresa classificada venha a exercer o direito de preferência, observar-se-ão as regras usuais de classificação e julgamento previstas na Lei 10.520/02; 

l) não sendo compatível o preço com o valor estimado para a contratação e havendo recusa de contraproposta, a Pregoeira recusará a proposta e direcionará a contraproposta à licitante imediatamente classificada, assim sucessivamente, até a obtenção do preço julgado aceitável; 

m) obtida uma proposta de preços julgada aceitável e concluída a fase competitiva, a Pregoeira consultará a base de dados do SICAF para verificar o preenchimento dos requisitos habilitatórios fixados neste Edital, constatado o desatendimento pela licitante de qualquer dos requisitos de habilitação, a Pregoeira examinará a aceitabilidade da proposta e o preenchimento das exigências habilitatórias por parte das remanescentes, até a apuração de uma proposta que atenda aos termos deste Edital; 

n) encerrada a fase de habilitação e não havendo quem pretenda recorrer, o (a) Pregoeiro (a) adjudicará o objeto em favor da licitante julgada vencedora;

o) manifestando qualquer das licitantes a intenção de recorrer, e caso esta seja aceita, o processo somente será encaminhado para adjudicação e homologação do resultado após o transcurso da fase recursal; 

p) no ato da homologação o sistema convocará as licitantes remanescentes que poderão reduzir seus preços ao valor da proposta da licitante mais bem classificada, para formação do cadastro reserva. A apresentação de novas propostas não prejudicará o resultado do certame em relação à licitante mais bem classificada (art. 10, caput e parágrafo único, art. 11, caput, inciso I e §1º do Decreto 7892/2013). 

4.2 - Caso entenda necessário examinar mais detidamente a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste Edital, bem como o preenchimento das exigências habilitatórias, poderá a Pregoeira suspender a sessão, hipótese em que comunicará às licitantes, a data e o horário em que o resultado do julgamento será divulgado no sistema eletrônico. 

4.3 – O (a) Pregoeiro (a) e a autoridade superior da Justiça Federal de Primeiro Grau - AM poderão pedir esclarecimentos e promover diligências destinadas a elucidar ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação e sempre que julgarem necessário, fixando às licitantes prazos para atendimento, sendo vedada a inclusão posterior de informação que deveria constar originariamente da proposta.

 5 – DO ENVIO DAS PROPOSTAS
5.1 - A empresa interessada em participar do certame deverá encaminhar sua proposta, exclusivamente, por meio eletrônico através do SITE www.comprasnet.gov.br, a partir da data da liberação do edital até a data da abertura. 

5.2 – As licitantes deverão elaborar suas propostas, com observância das seguintes condições: 

a) redigir sua oferta em português, sem emendas, rasuras, cotações alternativas ou entrelinhas, fazendo constar nome e o número do seu registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

b) indicar  o número deste Pregão, o dia e hora da realização da sessão pública, bem como os seguintes dados da licitante: endereço, e-mail, fax, telefone, nome e os números dos documentos (RG e CPF) do responsável legal pela assinatura da Ata de Registro de Preços; 

c) informar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados do dia útil imediatamente posterior ao indicado no preâmbulo deste Edital 

d) fixar prazo de garantia dos serviços, não inferior a 01 (um) ano, contados a partir do recebimento, incluindo eventuais avarias durante o transporte até o local de entrega, mesmo após sua aceitação pela Justiça Federal de Primeiro Grau - AM; 

e) consignar os preços unitários e totais, conforme modelo da Planilha para Formulação de Preços constante do Anexo I deste Edital. Observando que os lances deverão ser ofertados pelo valor unitário proposto para o item, com no máximo duas casas decimais após a vírgula;

f) constar além do preço unitário e total de cada item, o quantitativo, a informação técnica, a imagem do produto, marca, modelo e referência do produto ofertado, obedecidas as especificações do Edital; 

g) incluir no preço ofertado todos os custos decorrentes da operação de venda, tais como: transporte, mão-de-obra, impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, embalagens, fretes, taxas e outras despesas incidentes ou necessárias à efetivação dos fornecimentos na forma prevista neste Edital. 

5.3 - Deverão ser anexadas: a proposta vencedora ajustada ao valor do lance ou da negociação realizada com o (a) Pregoeiro (a), a cópia do Contrato Social e a última alteração, o RG, o CPF e conforme o caso, procuração com os devidos poderes do responsável para assinatura da Ata de Registro de Preços, em campo próprio disponibilizado pelo Comprasnet, no prazo estipulado após a convocação. 

5.4 - Em nenhuma hipótese poderão ser alteradas as condições de pagamento, prazos ou outra qualquer que importe modificação dos termos da proposta apresentada, salvo no que tange aos preços ofertados, os quais poderão ser reduzidos quando da fase de lances do certame. 

5.5 - Não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira, sob pena de aplicação de penalidade na forma do subitem 12.5 deste edital.

6 - DA COMPETITIVIDADE (FORMULAÇÃO DE LANCES)
6.1 - Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

6.2 - Os lances deverão ser formulados pelo VALOR TOTAL proposto para o ITEM. 

6.3 - As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação. 

6.4 - A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema. 

6.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 

6.6 - Durante o transcurso da sessão pública a Pregoeira enviará mensagens, via chat, às licitantes, mas só poderão se comunicar com a Pregoeira por iniciativa desta, após o encerramento da fase de lances. 

6.7 - No caso de desconexão, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

6.8 - Quando a desconexão referida no subitem anterior, persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do (a) Pregoeiro (a) às participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação. 

6.9 - A etapa de lances será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico às licitantes, após, transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta minutos), aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.10 - Não poderá haver desistência dos lances efetuados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades previstas no art. 28 do Decreto n. 5.450/05.
7 - DA HABILITAÇÃO
7.1 - A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF (habilitação parcial) e da documentação complementar especificada neste edital.

7.1.2 – Serão verificadas as validades dos documentos abaixo:



a) Prova de Regularidade para com a Previdência Social;

           
b) Prova de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS junto à Caixa Econômica Federal;

           
c) Prova de Regularidade para com Procuradoria da Fazenda Nacional e Receita Federal;

           
d) Prova de Regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal.  


e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos, perante a Justiça do Trabalho.

7.2 - Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar:
11.3 - Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar:
a) Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a licitante prestado serviços de controle sanitário integrado no combate a vetores e pragas urbanas, de maneira satisfatória, compatíveis em características com o objeto desta licitação.
b) Licença de funcionamento válida, emitida em nome da licitante pelo competente órgão de vigilância sanitária, autorizando-a a exercer atividade de 

prestação de serviços de controle de vetores e pragas  urbanas;
c) Licença ambiental válida, emitida pelo órgão ambiental competente , no qual conste que a licitante está habilitada a exercer atividade de prestação de serviços de controle de vetores e pragas urbanas;

d) Comprovante de que a licitante possui em seu quadro de pessoal (com ou sem vínculo empregatício) um responsável técnico, devidamente habilitado, com registro no Conselho Regional da respectiva categoria profissional, em pelo menos uma das seguintes áreas: Biologia, Engenharia Agronômica, Engenharia Florestal, Engenharia Química, Farmácia, Medicina Veterinária ou Química;

d.1) A comprovação deverá ser por meio da apresentação do contrato de trabalho ou Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, ou contrato de prestação de serviço.
e) Certidão de Registro do responsável técnico no Conselho Regional competente;
f) Certidão de registro da licitante no Conselho Regional Competente;
g) declaração de vistoria comprovando que a licitante inteirou-se das condições e do grau de dificuldade existentes, mediante prévio agendamento de horário até o segundo dia útil anterior à data de abertura deste pregão, através do telefone (92) 3612-3322, das 08:00 às 15:00h, com a Seção de Serviços Gerais.
g.1) A vistoria será acompanhada por servidor da Seção de Serviços Gerais, o qual emitirá e visará a declaração comprobatória da vistoria efetuada.
7.3 - Os documentos que não estejam contemplados no SICAF deverão ser remetidos em conjunto com a proposta de preços indicada no item 10.1, em arquivo único, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, em prazo idêntico ao estipulado na mencionada condição.

7.4 - Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

7.5 - Os licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no SICAF deverão apresentar documentos que supram tais exigências.

7.6 – O (A)  Pregoeiro (a) poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para verificar as condições de habilitação dos licitantes.
7.7 – Informar, em campo próprio disponibilizado no Comprasnet, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; bem como declarar que a proposta foi elaborada de forma independente, observando o art. 299 do Código Penal Brasileiro. 

7.8 – Em se tratando de microempresa, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da empresa, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a contar do momento em que se declarar o vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

7.8.1 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei. 

7.9 - Sempre que julgar necessário, a Pregoeira poderá solicitar a apresentação do original dos documentos, anexados no Compranet, não sendo aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitações de documentos” em substituição aos comprovantes exigidos no presente Edital.

8 – DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
8.1 - Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta  de microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:

8.1.1 - A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior à do licitante mais bem classificado e, se atendidas as exigências deste edital, ser contratada.

8.1.2 - Não sendo contratada a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma do subitem anterior, e havendo outros licitantes que se enquadram na condição prevista no caput, estes serão convocados, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.1.3 - O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006.

8.1.4 - Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento licitatório prossegue com os demais licitantes.

9 – DO JULGAMENTO
9.1 - O julgamento e a adjudicação do objeto desta licitação serão realizados pelo VALOR GLOBAL DO SERVIÇO. 

9.2 - No julgamento desta licitação levar-se-á em consideração o valor ofertado pelas licitantes, devendo ser declarada vencedora aquela que, habilitada, seja também a autora do menor preço julgado aceitável pelo (a) Pregoeiro (a). 
9.3 - Serão desclassificadas as propostas: 
a) com preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis ou valores totais ou unitários simbólicos, irrisórios ou igual a zero; 

b) elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e seus Anexos, observando o disposto no art. 26 § 3°, do Decreto 5.450/2005. 

d) não anexadas nos termos do subitem 5.3 do Edital. 

10 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1 - A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

10.2 – A Justiça Federal do Amazonas não tem definição imediata de aquisição para as quantidades registradas, considerando que os pedidos ocorrerão mediante demanda da Unidade Requisitante. 

10.3 – Homologado o resultado da licitação, os fornecedores mais bem classificados, observado o disposto no art. 11 do Decreto 7.892/13, serão convocados para assinar a ata de registro de preços no prazo de 05 (cinco) dias úteis na Seção de Compras da Justiça Federal do Amazonas, localizada na Av. André Araújo, 25, Aleixo, CEP: 69060-000, sob pena de decair do direito a ter o seu preço registrado. 

10.4 - O prazo fixado no subitem anterior poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período, desde que a solicitação seja apresentada ainda durante o transcurso do interstício inicial, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Justiça Federal do Amazonas. 

10.5. Serão admitidas adesões a ata de registro de preços, conforme disposto no Capítulo IX do Decreto 7.892/13, quando: 

a - houver concordância do fornecedor beneficiário da ata, com declaração de que não haverá prejuízos as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata firmada com a Justiça Federal do Amazonas; 

b- as aquisições ou contratações adicionais não exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório, e 

c- os quantitativos das adesões, na totalidade, não exceder ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado. 

10.5.1 - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão encaminhar ofício juntamente com a concordância e declaração do fornecedor, nos termos da alínea “a” do subitem 10.5. 

10.6 - Informações da Ata serão disponibilizadas no Comprasnet e no sítio da Justiça Federal do Amazonas.
10.7 – Os preços registrados poderão ser revistos, obedecidas às disposições contidas nos arts. 17 do Decreto 7.892/2013 e 65, alínea "d", inciso II, da lei 8.666/1993. 

10.8 - O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/93, ou no art. 7º da Lei 10.520/02; e 

e) tiver presentes razões de interesse público. 

10.9 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 

10.10 – Será realizada pesquisa de preços para comprovação da vantajosidade da contratação, conforme o disposto no inciso XI art. 9º do Decreto nº 7.892/13, quando decorridos 04(quatro) meses da homologação da licitação ou da data da última aquisição. 

10.11 - A figuração do licitante no cadastro reserva não obriga a administração à contratação.
11 – DA NOTA DE EMPENHO E DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
11.1 - Será emitida Nota de Empenho em favor da licitante vencedora do certame, a qual tomará por base os dispositivos da Lei nº 8.666/93, as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, bem como as constantes da proposta apresentada pela empresa adjudicatária. 

11.2 - Após regular convocação por parte da Justiça Federal do Amazonas, a empresa adjudicatária terá prazo máximo de 02 (dois) dias úteis para retirar ou confirmar o recebimento da Nota de Empenho; sob pena de, não o fazendo, decair do direito à contratação e sujeitar-se às penalidades previstas neste Edital. 

11.3 – Após entrega dos serviços, no prazo não superior àquele estabelecido na proposta da licitante, nos termos do subitem 5.2, alínea “d”,  deverá ser entregue a nota fiscal correspondente, contendo: 

a) indicação do banco, da agência e do número da conta-corrente em que o pagamento deverá ser efetuado; 

b) se for o caso, o número de série dos produtos entregues e o prazo de garantia ofertado. 

11.4 – Os serviços serão recebidos: 

a) provisoriamente, na data de sua entrega pelo fornecedor, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto, com as especificações técnicas previstas no edital, na proposta da Adjudicatária e demais condições estabelecidas no termo de referência. 

b) definitivamente, no prazo máximo de 10(dez) dias, contado do recebimento provisório, mediante atesto na (s) Nota (s) Fiscal (ais), após a verificação da qualidade dos serviços, com conseqüente aceitação, na hipótese de não haver qualquer irregularidade, o que não exime o fornecedor de reparar eventuais defeitos constatados posteriormente. 

11.4.1 - Os serviços serão rejeitados, caso não estejam em conformidade com os termos da contratação. 
11.5 – Os serviços serão recusados nos seguintes casos:

a) Quando entregues com especificações técnicas inferiores às contidas no Anexo I deste Edital; 

b) Quando entregues com especificações técnicas inferiores às contidas na proposta da Licitante; 

c) Quando entregues em desacordo com a amostra da lona apresentada durante a fase de análise de amostras; 

11.5.1 - Enquanto não solucionada a pendência, ficarão suspensos os prazos para o recebimento definitivo. 

11.6 - O embargo do recebimento definitivo do objeto não implicará dilatação do prazo de entrega nem servirá de base para justificar qualquer atraso, não acarretando ônus para a Justiça Federal do Amazonas.
11.7 - Fica o contratado obrigado a reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verifiquem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções decorrentes de fabricação ou instalação do material no prazo de 10 (trinta) dias corridos podendo ser prorrogados de acordo com a complexidade dos serviços a serem exigidos. 
12 – DAS PENALIDADES
12.1 - Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

12.2 – Sem prejuízo das penalidades acima descritas, a Cláusula Nona da Minuta do Contrato, anexo deste edital, contempla as demais sanções cabíveis.

12.3 -
A aplicação de quaisquer das sanções relacionadas neste instrumento será precedida de regular processo administrativo, mediante o qual se garantirá o contraditório e a ampla defesa.
13 – DOS RECURSOS E DAS IMPUGNAÇÕES
13.1 - Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a Sessão Pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar intenção de recorrer; quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentar contra-razões em igual prazo, que começará a correr após o término do prazo da recorrente. Observando que os recursos deverão ser formalizados, exclusivamente, por meio eletrônico, em campo próprio disponibilizado pelo Comprasnet. 

13.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do subitem anterior, importará na decadência desse direito, ficando a Pregoeira autorizada a adjudicar o objeto a licitante declarada vencedora. 

13.3 - Os recursos contra a decisão do (a) Pregoeiro (a) não terão efeito suspensivo. 

13.4 - Os recursos contra anulação ou revogação da licitação, rescisão do contrato, bem como contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa, poderão ser interpostos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que se verificar a intimação dos interessados. 

13.5 - Qualquer pessoa que pretender impugnar os termos deste Edital deverá fazê-lo por meio de expediente escrito dirigido ao (à) Pregoeiro (a), exclusivamente na forma eletrônica, observada a antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, contados da data fixada para abertura da sessão pública. 

13.6 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital a licitante que não o fizer no prazo previsto no subitem anterior, não revestindo natureza de recurso as alegações apresentadas por empresa que tendo aceitado sem objeção o instrumento convocatório, venha, após julgamento desfavorável, alegar falhas ou irregularidades que o viciariam. 

13.7 - A impugnação feita tempestivamente será decidida pela Pregoeira no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

14 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1 - A despesa decorrente da contratação do objeto do presente Pregão correrá à conta de recursos específicos consignados no orçamento da Justiça Federal do Amazonas ou a ela provisionado, os quais serão discriminados na respectiva Nota de Empenho.
15 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1 - Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica na plena aceitação das condições estipuladas neste Edital e seus Anexos. 

15.2 – A Justiça Federal do Amazonas poderá adiar ou revogar a presente licitação; por interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, ficando nesse último caso, desobrigado de indenizar, ressalvado o disposto no § 2º do artigo 29 do Decreto nº 5.450/2005. 

15.3 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.4 – Toda e qualquer comunicação/informação/notificação e envio de documentos (ata, contrato, nota de empenho e demais documentos) à licitante será feita pelo e-mail cadastrado no Comprasnet, ou outro que o substitua, apontado formalmente em sua proposta. 

15.4.1 – A licitante responsabiliza-se pela manutenção do e-mail informado; 

15.4.2 – A inobservância do disposto acima, não isenta a licitante por ônus decorrente da perda de negócios em razão do não recebimento da comunicação/informação/notificação. 

15.5 - Alterações das condições deste Edital, bem como informações adicionais, serão divulgadas na “homepage” da Justiça Federal do Amazonas (www.jfam.jus.br e www.comprasnet.gov.br), ficando as licitantes obrigadas a acessá-las para ciência. 

15.6 - Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura do Certame, exclusivamente por meio eletrônico (selic.am@trf1.jus.br).
15.7 – ATENÇÃO: Fica instituída a assinatura eletrônica de documentos, conforme Resolução PRESI SECGE 16, de 03/09/2014. Para tanto, os representantes das empresas vencedoras, após a homologação do Certame, deverão obrigatoriamente, se cadastrar, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, no acesso externo do Sistema Eletrônico de Informações (SEI) no endereço:
https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0, para assinatura digital da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato, sob pena de aplicação das penalidades previstas no subitem 12.1 deste Edital. 

15.7.1 - Após o cadastro no SEI as respectivas unidades poderão disponibilizar o acesso para a licitante assinar os documentos, nos prazos estipulados neste Edital. 

15.8 – Maiores informações poderão ser obtidas no Setor de Licitações da Justiça Federal do Amazonas pelo telefone (92) 3612-3410. 

15.9 - Integram o presente Edital, independentemente de qualquer transcrição, os seguintes Anexos: 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. 

ANEXO II - MODELO DE PLANILHA PARA FORMULAÇÃO DE PREÇOS. 

ANEXO III- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Manaus-AM,    de  de 2016.





Pregoeir(a)
ANEXO I
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N. 11/2016

TERMO DE REFERÊNCIA

1.OBJETO
1.1 Contratação de empresa especializada para prestação do serviço de controle sanitário integrado de pragas e vetores urbanos englobando: desinsetização, desratização e descupinização das áreas internas e externas dos prédios da Seção Judiciária da Justiça Federal no Amazonas, localizados na Avenida André Araújo, n" 25, Aleixo, Manaus, e na Avenida Humberto Calderaro, n. 396, Adrianópolis, Manaus, conforme especificado neste termo.

1.2 Os prédios da Justiça Federal do Amazonas possuem a seguinte metragem:
	Item
	Imóvel
	Área interna
	Área externa



	1
	Edifício Waldemar Pedrosa
	2.165,20 m2
	1.600,00 m2

	2
	Edifício Rio Solimões
	1.432,48 m2
	750,00 m2



	3
	Edifício Rio Negro
	4.998,35 m2
	1.665,29 m2

	4
	Arquivo Judicial
	321,00 m2
	24.000,00 m2

	5
	Total
	8.917,03 m2
	28.015,29 m2


1.3. Os serviços incluem um conjunto de ações preventivas e corretivas de monitoramento e aplicação, com periodicidade mínima mensal, visando impedir de modo integrado que vetores e pragas urbanas se instalem ou se reproduzam nas instalações da Justiça Federal do Amazonas.

1.4 Estão inclusos na contratação todos os materiais necessários à perfeita execução dos serviços.

1.5 O conhecimento da composição dos locais onde os serviços serão prestados deverá ser realizado através de visita técnica.
2. JUSTIFICATIVA

2.1 A contratação do serviço tem a finalidade de manter as instalações da Seção Judiciária do Amazonas livre de vetores e pragas urbanas, garantindo um ambiente agradável e sadio para magistrados, servidores e público em geral.
3. PRAZO DE EXECUÇÃO
	TIPO DE SERVIÇO
	PERIODICIDADE
	QUANTIDADE ANUAL



	Desinsetização
	Uma aplicação a cada dois meses
	6

	Desratização
	Uma aplicação a cada dois meses


	6

	Descupinização
	Uma aplicação a cada dois meses 
	6


3.1 O contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura.

3.2 A empresa contratada dará garantia de no mínimo 3 (três) meses após o encerramento do contrato para os serviços executados.
4. FORMA DE ADJUDICAÇÃO

4.1 A adjudicação será de forma global. O critério de adjudicação será o de menor preço global, devendo o objeto estar em conformidade com as especificações constantes deste Termo de Referência.
5. DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.

5.1 REGRAS GERAIS

5.1.1 Os serviços deverão ser realizados com acompanhamento técnico e compreenderão aplicações: intrafocal e perifocal no que couber, com averiguação de todo o ambiente e aplicação de reforço sem ônus, ou seja, o procedimento envolverá quantas aplicações forem necessárias até a obtenção de um resultado eficaz, sendo, no mínimo, conforme especificação e quantidade das aplicações constantes  do quadro a seguir:

5.1.2 O espaço entre as aplicações poderão ser alterados por conveniência da Administração. Nesse caso, a Contratante comunicará formalmente à Contratada o novo período entre as aplicações.
5.1.3 Os serviços serão executados nas datas constantes do cronograma básico apresentado pela contratada, sempre após o horário de expediente, sábados, domingos e feriados, e qualquer eventual mudança de data e horário deverá ser acordada com a Seção de Serviços Gerais da Justiça Federal do Amazonas.
5.1.4 Antes da execução dos serviços de desinsetização/desratização/descupinização, a Contratada deverá realizar um mapeamento das instalações com o seguinte objetivo:
a) Determinação das espécies infestantes e do nível de infestação.

b) Mapeamento dos locais de infestação/pontos de acesso (proteção física do local).

c) Determinação das áreas críticas, sensíveis e restritas.

d) Coleta de informações quanto às condições de funcionamento(ocupantes do local, horário de menor fluxo, horário de interrupção das atividades e outras informações pertinentes.

5.1.5 Os serviços se iniciarão na primeira semana após a entrega do plano de execução e envolverão desratização, desinsetização e descupinização.
5.1.6. A Contratada deverá pulverizar todos os focos primários (tubulações, caixas de esgotos e gordura, ralos de banheiros e demais dependências) com produtos comprovadamente eficazes e adequados para atuação nestes locais.
5.1.7 As chamadas para o pronto atendimento de correção (aplicação corretiva) ou de reforço não implicarão em qualquer ônus adicional ao contrato.
5.1.8 A empresa deverá aplicar dentro do período contratado e da garantia tantas corretivas forem necessárias para corrigir as possíveis aparições de insetos, pragas e roedores. Os produtos utilizados deverão ser de primeira qualidades e  aproapriados para eliminação de insetos, aracnídeos, escorpiões, roedores, piolhos de pássaros, traças, cupins dentre outros.
5.1.9 os serviços deverão ser executados por profissionais qualificados e habilitados, sob a supervisão direta da contratada, obedecendo rigorosamente aos procedimentos recomendados pelos fabricantes e ás normas vigentes determinadas pelos órgãos competentes.
5.1.10 os serviços executados deverão garantir perfeitas condições de segurança aos seres humanos.
5.1.11 os empregados da contratada deverão se apresentar para a realização dos serviços uniformizados e portando documentos de identificação. Além disso, deverão obrigatoriamente utilizar equipamentos de proteção individual(EPIs) durante a manipulação e aplicação dos produtos.
5.1.12 os produtos saneantes desinfetantes utilizados na execução dos serviços deverão estar devidamente registrados na Agencia de Vigilância sanitária ( ANVISA), conforme resolução – RDC n. 52, de 22 de outubro de 2009.
5.1.13 Não será permitida a aplicação de produtos que causem danos aos mobiliários, aos equipamentos, instalações, caixa d’áqua, provoquem alergias ou sejam nocivos, sob qualquer forma, à saúde das pessoas, seja dos próprios trabalhadores, dos servidores ou usuários da Justiça Federal do Amazonas.
5.2 METODOLOGIA DE APLICAÇÃO DE DESINSETIZAÇÃO
5.2.1 Esse processo de controle terá como alvo os insetos rasteiros ou voadores(baratas, traças, pulgas, mosquitos, moscas etc) e também as aranhas e escorpiões, e deverá ser efetuado em todas as ares( interna e externas). Tanto para extinção como prevenção.

5.2.2 deverá ser utilizado sistema de cruzamento envolvendo aplicação de “ spray”, gel, “fog”, atomizador e/ou outros métodos eficientes desenvolvidos após esta contratação.
Os serviços deverão ser executados da seguinte maneira:

a) Aplicação utilizando o método “ spray” composta de produtos químicos devidamente preparados e apropriados para cada local. Os produtos deverão ser aromatizados Inodoros, não provocarem manchas, semi-líquidos, inócuos á saúde humana. Esta Aplicação deverá ser utilizada em todos os espaços da Seção Judiciária do Amazonas.
b)Aplicação utilizando o método "fog" (fumaça): Esta aplicação faz-se através da utilização de equipamentos especiais, os quais queimam o inseticida e simultaneamente lançam à fumaça no ambiente dedetizado, no instante da combustão. A utilização de produtos químicos, diluídos em derivados de petróleo com combustão retardada, mantém a estado de fumaça consistente por grande período. Estes produtos deverão ter

as mesmas características do produtos anteriores. Esta aplicação deverá ser utilizada nos locais de difícil acesso tais como : forros e demais locais os quais se fizerem necessário. 
A Contratada deverá se responsabilizar em comunicar ao corpo de bombeiros do Amazonas o uso deste produto e a data de sua aplicação.
c) Aplicação utilizando o método gel : Aplicação específica utilizando equipamentos especiais os quais irão aplicar o inseticida em todo o mobiliário e equipamentos eletrônicos, tais como : computadores, impressoras, telefones, fax etc. Esses produtos deverão ter características iguais as anteriores.
d) Aplicação de pulverizador ( veneno em pó) nos jardins, árvores, madeiramento dos telhados, casas de máquinas, lixeiras e cozinha, para combate de formigas, escorpiões, cupins, carrapatos, mosquitos e larvas destes e similares.
e) Deverão ser utilizados produtos com alto poder de choque(extermínio imediato) e poder residual(permanência no local tratado por um período de noventa dias)
5.3 METODOLOGIA DE APLICAÇÃO DA DESRATIZAÇÃO

5.3.1 O serviço de controle de roedores terá como alvo os rattus norvegicus (rato de esgoto), rattus rattus (rato de telhado ou rato caseiro) e os mus muscullus (camundongo) e deverá ser efetuado em todas as áreas (internas e externas) em que se denuncie a presença desse tipo de animais.
5.3.2 Deverão ser utilizados blocos parafinados, iscas peletizadas e pó de contato, observando-se as peculiaridades e necessidades de cada local a ser tratado, bem como as normas de segurança.
5.3.3 O material a ser utilizado deverá possuir um poder fulminante e não permitir a putrefação dos ratos, para que, assim, não ocorra circulação de ratos envenenados, disseminação de mau cheiro ou entupimentos nas tubulações.
5.4 METODOLOGIA DE APLICAÇÃO DA DESCUPINIZAÇÃO

5.4.1 O serviço de controle de cupins terá o objetivo preventivo de criar uma barreira protetora na área a ser tratada, para evitar a penetração desses insetos na madeira.
5.4.2 Para proteger o madeiramento( principalmente nos forros) contra os cupins de madeira seca, utilizar-se-á a técnica de micropulverização, que poderá ser realizada por meio de pulverizador elétrico ou Manaus.
5.5 METODOLOGIA TÉCNICA DOS PRODUTOS

5.5.1 Os produtos utilizados nas aplicações deverão ter no mínimo as seguintes características:
a) não causarem manchas;

b) serem antialérgicos;

c) tornarem-se inodoro após 90(noventa) minutos de aplicação;

d) serem inofensivos à saúde humana;

e) na áreas onde o contato humano, com preparado químico, for constante, deverá este ser de total antitoxibilidade, inodoro, após no máximo 90(noventa) minutos da aplicação, devendo, ainda, possuir as propriedades de não manchar e ser incolor;

f) estarem compreendidos dentre aqueles permitidos pela portaria n. 10/85 e suas atualizações da Agencia de vigilância Sanitária do Ministério da Saúde e que também atendam a portaria n. 321/97 de citado órgão;

g) não conterem a substância Organosfosfato clorpirifós, conforme determinação da ANVISA, por meio da RDC N 206 de 23/08/2004.

6. DO VALOR ESTIMADO DOS SERVIÇOS

6.1. Para esta contratação estima-se o valor anual de R$ 18.691,20 e mensal de R$ 1.557,60.
6.2. A classificação orçamentária do serviço será feita pelo elemento de Despesas: 33303978.
ANEXO II

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N. 11/2016
MODELO DE PROPOSTA/ESTIMATIVA DE PREÇOS

 

	IT
	SIASG
	DESCRIÇÃO
	UN
	QUANT
	PÇO UNIT
	PÇO TOTAL

	LOTE 01

	1
	
	Contratação de empresa especializada para prestação do serviço de controle sanitário integrado de pragas e vetores urbanos englobando: desinsetização, desratização e descupinização das áreas internas e externas dos prédios da Seção Judiciária da Justiça Federal no Amazonas, localizados na Avenida André Araújo, n" 25, Aleixo, Manaus, e na Avenida Humberto Calderaro, n. 396, Adrianópolis, Manaus, conforme especificado neste termo.
	01
	1
	53.424,00
	53.424,00






          ANEXO III
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A União, por intermédio da Justiça Federal do Amazonas, com sede na Av. André Araújo, n. 25, Aleixo, inscrita no CNPJ n. 05.419.225/0001-25, representada pelo Diretor de Secretaria Administrativa, Dr. Edson Souza e Silva, CPF n. 240.411.492-15 no uso das atribuições que lhe são conferidas através da delegação de competência objeto da PORTARIA/DIREF Nº 431/2014, nos termos das Leis n. Lei 10.520/2002, Decretos 5.450/2005, 7.892/2013 e 6.204/2007, Lei 8.666/1993, Lei Complementar 123/2006, Pregão Eletrônico 11/2016, RESOLVE registrar o (s) preço (s) ofertado (s) pelo Fornecedor ................................................................., estabelecido na ....................................., inscrito no CNPJ sob o n. ................................, representado pelo Sócio, .............................., conforme abaixo:

	ITEM
	QUANTIDADE ESTIMADA
	DESCRIÇÃO
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	
	
	
	
	




Esta Ata de Registro de Preço tem vigência de 12 (doze) meses. O extrato desta Ata será publicado em órgão oficial da Administração.

As especificações técnicas e demais exigências constantes do Processo Administrativo n. 0000181-27.2016.4.01.8002 e Pregão Eletrônico n. 11/2016 integram esta Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição, nos termos do inciso II, art. 1º do Decreto n. 7.892/2013.


A autorização para a utilização desta Ata de Registro de Preços, por órgãos não participantes, deverá ser precedida de concordância e declaração do fornecedor de que não haverá prejuízos às obrigações presentes e futuras decorrentes desta Ata, conforme disposto no § 2º do art. 22 do Decreto n. 7892/2013.

A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada pelos representantes legais da Justiça Federal do Amazonas e do Fornecedor Beneficiário.


Manaus,          de                         de 2016
Justiça Federal de Primeiro Grau – AM
Razão Social da Empresa

(Nome do Representante Legal)
ANEXO IV

PREGÃO ELETRÔNICO N. 11/2016
MINUTA DO CONTRATO Nº ______/ 2016, DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE CONTROLE SANITÁRIO INTEGRADO DE PRAGAS E VETORES URBANOS, ELABORAÇÃO DE PROJETO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A JUSTIÇA FEDERAL DE  PRIMEIRO GRAU NO AMAZONAS - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO  AMAZONAS E A FIRMA ..............................................          




Aos ......... dias do mês de .......... do ano de dois mil e quatorze, de um lado a União Federal, através da Justiça Federal de Primeiro Grau no Amazonas - Seção Judiciária do Amazonas, com registro do CNPJ/MF n.º 05.419.225/0001-09 e sede na Av. André Araújo, 25, Aleixo, Manaus - AM, neste ato representada pela Diretor da Secretaria Administrativa, Dr. Edson Souza e Silva, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo disposto na Portaria n., de .................... , residente e domiciliado nesta Capital,  doravante designado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado .........................................., com registro no CNPJ/MF  n.º ......................., com endereço na......................, na cidade de ....................., neste ato representada pelo Sr. ................................., que apresentou os documentos exigidos por lei, doravante designada simplesmente CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO, sujeitando-se a CONTRATANTE aos termos do Pregão Eletrônico n. 11/2016, aos ditames da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, da Lei Complementar n. 123/2006 e P. A. n. 0000181-27.2016.4.01.8002 e consoante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 




O presente contrato consiste na contratação de empresa especializada para prestação do serviço de controle sanitário integrado de pragas e vetores urbanos englobando: desinsetização, desratização e descupinização das áreas internas e externas dos prédios da Seção Judiciária da Justiça Federal no Amazonas, localizados na Avenida André Araújo, nº 25, Aleixo, Manaus, e na Avenida Humberto Calderaro, nº 396, Adrianópolis.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO




A contratante pagará à contratada o valor de  R$.........., pela  prestação do serviço objeto deste contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FINALIDADE

A finalidade do projeto é manter as instalações da Seção Judiciária do Amazonas livre de vetores e pragas urbanas, garantindo um ambiente agradável e sadio para magistrados, servidores e público em geral.


CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

A execução dos serviços contratados dar-se-á de forma Indireta, empreitada por preço global.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

A Contratada obriga-se a:

a) manter-se devidamente licenciada junto à autoridade sanitária e ambiental competente durante toda a vigência do contrato. A empresa instalada em cidade que não possua autoridade sanitária e ambiental competente municipal está obrigada a solicitar licença junto à autoridade sanitária e ambiental competente regional, estadual ou distrital a que o município pertença;

b) indicar um responsável técnico, devidamente habilitado para o exercício das funções relativas às atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas urbanas, como responsável direto pela execução dos serviços, treinamento dos operadores, aquisição de produtos saneantes desinfetantes e equipamentos, orientação da forma correta de aplicação dos produtos utilizados no cumprimento das tarefas inerentes ao controle de vetores e pragas urbanas e também por possíveis danos que possam vir ocorrer à saúde e ao meio ambiente, conforme Resolução-RDC nº 52, de 22 de outubro de 2009;

c) possuir registro junto ao respectivo conselho profissional do profissional designado para exercer as atividades definidas no item anterior;

d) estabelecer procedimento elaborado que estabeleça instruções sequenciais para a realização das operações rotineiras e específicas na prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanos, com a especificação dos produtos saneantes desinfetantes a serem empregados;

e) apresentar, antes ou no ato da execução dos serviços, cronograma físico de execução dos serviços, sendo que, na hora e data marcadas a contratada, deverá estar nas dependências do prédio, com equipe habilitada e em número suficiente para o bom andamento dos serviços e o cumprimento dos prazos pré-fixado e acordado com a Seção de Serviços Gerais;

f) assumir inteira e total responsabilidade técnica pela execução dos serviços contratados e pela qualidade dos materiais empregados;

g) impedir a exposição direta de seus funcionários e terceiros aos produtos aplicados;

h) apresentar à Seção de Serviços Gerais, com, no mínimo, 03 (três) dias úteis de antecedência, relação por escrito, contendo os nomes, RG e CPF dos funcionários encarregados de executar os serviços, para fins de autorização prévia e ciência à Seção de Vigilância e Segurança deste Órgão;

i) fornecer equipamentos, ferramentas e produtos para a perfeita execução dos serviços, bem como responsabilizar-se pelo seu transporte;

j) retirar as embalagens dos produtos desinfetantes utilizados e descartá-los de acordo com a legislação vigente;

k) fixar cartazes informando a realização da desinfestação, com a data da aplicação, o nome do produto, grupo químico, telefone do Centro de Informação Toxicológica e números da licença sanitária e ambiental;

l) restar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos em observância às recomendações aceitas pela boa técnica, bem como a obediência aos preceitos previstos na NR-18;

m) responsabilizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços objeto deste contrato, tais como: salários; seguro de acidentes; taxas, impostos e contribuições; indenizações; vales-transporte; vales-refeição; outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;

n) cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho, inclusive fornecendo para seus empregados os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) adequados para cada tipo de serviço que estiver sendo desenvolvido. A Contratante poderá paralisar os serviços, enquanto tais empregados não estiverem protegidos. O ônus da paralisação correrá por conta da Contratada, mantendo-se inalterados os prazos contratuais; 

o) substituir imediatamente qualquer empregado responsável pela execução dos serviços que cause embaraço a boa execução do contrato ou por recomendação da fiscalização;

p) comunicar imediatamente à contratante, na pessoa do gestor do contrato, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;

q) responsabilizar-se pelos danos causados, direta ou indiretamente, à Administração, ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo de seus empregados ou prepostos, na execução dos serviços;

r) responder por todo o ônus e obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, previdenciária, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal, que se relacionem direta e/ou indiretamente com os serviços contratados, inclusive no tocante aos seus empregados, dirigentes, e prepostos;

s) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir em 48h (quarenta e oito horas), às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

t) garantir o serviço pelo prazo mínimo de 03 (três) meses após o fim do contrato;
u) manter, durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas no instrumento convocatório;

v) zelar pelo fiel cumprimento deste contrato.



PARÁGRAFO ÚNICO – é obrigatória a presença e o acompanhamento do serviço pelo responsável técnico durante todo período de execução.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
A Contratante deverá:

a) proporcionar todas as condições necessárias para que a Licitante possa cumprir o objeto deste contrato;

b) impedir que terceiros executem quaisquer um dos procedimentos, objeto deste contrato dentro do prazo de garantia;

c) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados credenciados pela contratada;

d) designar o número de servidores que considerar necessário como responsáveis pelo acompanhamento da execução do contrato, devendo os mesmos acompanhar e fiscalizar os funcionários da Contratada em todas as visitas;

e) comunicar, de imediato, à Contratada qualquer irregularidade constatada na prestação dos serviços, exigindo que a mesma tome as providências necessárias para sanar os problemas;

f) rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados que estejam em desacordo com as especificações técnicas anteriormente apresentadas;

g) efetuar o pagamento devido nas condições estabelecidas neste contrato;

h) zelar pelo fiel cumprimento do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

O pagamento será creditado em nome da contratada, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada, uma vez satisfeitas às condições estabelecidas no contrato.


PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os Pagamentos serão efetuados em parcelas, sendo a primeira após a execução da primeira aplicação geral, e as outras após o término de cada aplicação, até o 5º dia útil contado do recebimento, pelo gestor, da nota fiscal/fatura, considerando-se como data de pagamento a data de emissão da ordem bancária.



PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária será realizado desde que a contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, interrompendo-se a contagem do prazo fixado para o pagamento, que recomeçará a ser contado integralmente a partir da data de sua reapresentação.

PARÁGRAFO QUARTO - O pagamento ficará condicionado também à prova de regularidade perante as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, a Previdência Social e junto ao FGTS.

PARÁGRAFO QUINTO - A Nota Fiscal deverá estar acompanhada do Certificado de Garantia e comprovante de execução do serviço, contendo, no mínimo, as seguintes informações:

a) identificação da contratante como cliente;

b) endereço do imóvel objeto do contrato;

c) praga (s) alvo;

d) data de execução dos serviços;

e) prazo de assistência técnica, escrito por extenso, dos serviços por praga (s) alvo;

f) grupo (s) químico (s) do (s) produto (s) eventualmente utilizado(s);

g) nome e concentração de uso do (s) produto (s) eventualmente utilizados;

h) Orientações pertinentes ao serviço executado;

i) nome do responsável técnico com o número do seu registro no

j) Conselho profissional correspondente

l) número do telefone do Centro de Informação Toxicológico mais próximo; 

k) identificação da empresa especializada prestadora do serviço com: razão social, nome de fantasia, endereço, telefone e números das licenças sanitárias e ambiental com seus respectivos prazos de validade.
PARÁGRAFO SEXTO - A Justiça Federal do Amazonas reserva-se no direito de não efetuar o pagamento se, no ato do atesto, o objeto não estiver de acordo com a especificação apresentada e aceita no Termo de Referência.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos específicos consignadas no Elemento de Despesa nº ....................................... e Programa de ...........................................                       



PARÁGRAFO PRIMEIRO -   Foi emitida a Nota de Empenho nº ..................... no valor de R$ ............................ (..................................), para atender as despesas oriundas desta contratação.

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO



Durante a vigência deste Contrato, a execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor designado pela Contratante, conforme dispõe o art. 67 da Lei 8.666/93, mediante Ordem de Serviço. 


Parágrafo primeiro – O servidor responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.



Parágrafo segundo - As decisões e providências, que ultrapassarem a competência da Comissão responsável pela fiscalização do contrato, deverão ser solicitadas ao seu superior hierárquico em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES



O não cumprimento, por parte do Contratado, das obrigações contratuais assumidas, ou a infringência dos preceitos legais pertinentes, ensejará a aplicação das seguintes penalidades, conforme abaixo:
1. advertência – atraso na prestação do serviço superior a 5 (cinco) dias (falha de pouca gravidade);

2. suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com a Administração por até 02 (dois) anos – atraso na prestação do serviço superior a 15 (quinze) dias, hipótese de rescisão por culpa da contratada (falha grave);

3. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública – atraso na prestação do serviço superior a 30 (trinta) dias, quando a contratada deixar de cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má fé (falha gravíssima).



PARÁGRAFO PRIMEIRO - O atraso injustificado na prestação dos serviços objeto deste Contrato sujeitará o contratado à multa diária de 0,25% (zero vírgula vinte e cinco por cento) sobre o valor total do contrato.



PARÁGRAFO SEGUNDO - A contratada que não puder cumprir os prazos estipulados para entrega, total ou parcial, dos serviços deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do contrato; e de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.



PARÁGRAFO TERCEIRO - A solicitação de prorrogação deverá ser encaminhada à Seção de Serviços Gerais, até a data do vencimento do prazo de entrega, ficando a critério da Justiça Federal no Amazonas a sua aceitação.



PARÁGRAFO QUARTO - Vencido o prazo proposto, sem entrega, total ou parcial dos serviços, a Justiça Federal no Amazonas oficiará à contratada comunicando-a da data-limite para entrega. A partir dessa data considerar-se-á recusa, sendo-lhe aplicada a sanção de que trata o parágrafo sexto.



PARÁGRAFO QUINTO - A prestação dos serviços, até a data-limite de que trata o parágrafo anterior não isenta a contratada da multa prevista no parágrafo primeiro.



PARÁGRAFO SEXTO - Pela inexecução total ou parcial do compromisso, a Administração poderá rescindir o contrato, cancelar saldo de empenho e aplicar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato.



PARÁGRAFO SÉTIMO - Na hipótese de a empresa recusar-se a receber a Nota de Empenho, será aplicada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor a ela adjudicado, a ser definida pela Diretoria do Foro.



PARÁGRAFO OITAVO - As multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações da Justiça Federal no Amazonas pela Contratada serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos através de GRU ou cheque nominal em favor da Contratante, ou cobradas judicialmente.



PARÁGRAFO NONO - A empresa inadimplente que não tiver valores a receber da Justiça Federal no Amazonas terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa, na forma estabelecida no parágrafo anterior.



PARÁGRAFO DÉCIMO - A aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste instrumento será precedida de regular processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA

O presente instrumento  vigorará  por ... (.................)  dias, tendo seu inicio em  ..../..../......  e  término  em  ..../..../......



PARÁGRAFO ÚNICO – No prazo descrito no caput desta cláusula, estão inclusos o prazo de execução do serviço (..............), o prazo de recebimento provisório, que é de 15 (quinze) dias, e o prazo de recebimento definitivo, que é de 10 (dez) dias.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO

A Contratante se reserva ao direito de rescindir, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, o presente Contrato, na ocorrência de qualquer situação prevista na Cláusula Décima, bem como pelos motivos relacionados no artigo 77,  incisos I a XI, XVII e XVIII do art. 78, todos da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  - DA PUBLICAÇÃO

De conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93,  o  presente Contrato será publicado resumidamente, em forma de extrato, no Diário Oficial da União.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO



Fica eleito o Foro Federal desta Capital, para dirimir toda e qualquer dúvida oriunda deste Contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

                  Por estarem as partes de acordo, assinam o presente instrumento por meio de senha eletrônica
Manaus,   ______ de ______________  de 2016.

____________________________________________

CONTRATANTE
___________________________________________

CONTRATADA
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